PARECER Nº      3344        , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 306,  DE 2005

 

A propositura, de autoria da nobre Deputada Beth Sahão, pretende determinar o fechamento de estabelecimentos e instituições que facilitem ou promovam a exploração sexual comercial e o aliciamento de crianças e adolescentes. 

 

Durante o período de pauta, transcorrido entre as 70ª e 74ª Sessões Ordinárias,  nenhuma emenda e nenhum substitutivo foram apresentados, seguindo a propositura a esta Comissão, para submeter-se a exame de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XII Consolidação do Regimento Interno. .

 

O Projeto sob análise propõe a lacração dos estabelecimentos e a proibição de funcionamento, quando a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes seja comprovada através de flagrante policial. Para aqueles estabelecimentos sobre os quais pese alguma denúncia, mas que não haja flagrante, o projeto propõe a suspensão das atividades até a conclusão do processo judicial. 



A Constituição Federal estabelece a competência concorrente entre União, Estados-membros e Distrito Federal para legislar sobre proteção à infância e à juventude (artigo 24, inciso XIV) O Projeto de Lei sob análise enquadra-se nesse objetivo.  Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa e, quanto à competência para iniciar o processo legislativo, não existe qualquer reserva, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput” da Constituição Estadual. 

 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 306, de 2005.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-10-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Romeu Tuma – Milton Vieira – Giba Marson – Roberto Morais – Conte Lopes
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